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BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E DE 2005
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E DE 2005

(Em milhares de reais - R$, exceto o
(prejuízo) lucro líquido do exercício por ação)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E DE 2005 (Em milhares de reais - R$)

ATIVO 2006 2005

CIRCULANTE

Disponibilidades 201 492 

Aplicações financeiras (Nota 4) 5.504 5.436 

Créditos vinculados (Nota 5) 5.982 7.690

Contas a receber (Nota 6) 6.332 5.027 

Adiantamentos a colaboradores e terceiros 3.538 1.978 

Impostos a recuperar (Nota 7) 5.191 4.800 

Fundo IPT-Saúde (Nota 18) 49 190 

Outros créditos 471 552 

Total do Ativo Circulante 27.268 26.165 

NÃO CIRCULANTE

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Contas a receber (Nota 6) 138 571 

Depósitos judiciais (Nota 12) 330 346 

Outros créditos 269 279 

PERMANENTE

Investimentos – 46 

Imobilizado (Nota 8) 80.928 86.069 

Total do Ativo não Circulante 81.665 87.311

TOTAL DO ATIVO 108.933 113.476 

Capital Reserva Prejuízos
Social de Capital Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2004 134.743 3.809 (92.233) 46.319 
Doações para investimentos (Nota 15) – 1.302 – 1.302 
Lucro líquido do exercício – – 856 856
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 134.743 5.111 (91.377) 48.477
Ajuste de exercícios anteriores (Nota 16) – – (14.074) (14.074)
Doações para investimentos (Nota 15) – 703 – 703
Prejuízo do exercício – – (6.380) (6.380)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 134.743 5.814 (111.831) 28.726

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLI CA TI VAS ÀS DEMONS TRA ÇÕES FINAN CEI RAS PARA OS EXERCÍCIOS FIN DOS EM 31 DE DEZEM BRO DE 2006 E DE 2005
(Valores expres sos em milha res de reais - R$, exce to se de outra forma indi ca do)

1. CON TEX TO OPE RA CIO NAL
O Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A.
(“IPT”) tem por obje ti vo aten der a deman da de ciên cia e tec no lo gia dos
seto res públi co e pri va do, no seu campo de atua ção, bem como con tri -
buir para o desen vol vi men to do conhe ci men to cien tí fi co e tec no ló gi co,
caben do-lhe entre outras ati vi da des: (a) exe cu tar pro je tos de pes qui sas
e desen vol vi men to cien tí fi co e tec no ló gi co, (b) dar apoio téc ni co ao
desen vol vi men to da enge nha ria e da indús tria, (c) for mar e desen vol ver
equi pes de pes qui sa, capa zes de con tri buir para o equa cio na men to e a
solu ção de pro ble mas de tec no lo gia indus trial do Estado e do País, 
(d) cola bo rar em pro gra mas de espe cia li za ção de téc ni cos diplo ma dos
pela Universidade de São Paulo e por outras ins ti tui ções de ensi no supe -
rior, em áreas de inte res se da ciên cia e da tec no lo gia, (e) cele brar con vê -
nios ou con tra tos com pes soas físi cas ou jurí di cas, de direi to públi co ou
pri va do, nacio nais e estran gei ras, (f) pres tar ser vi ços a órgãos e enti da -
des dos seto res públi co e pri va do, (g) explo rar, dire ta ou indi re ta men te,
os resul ta dos das pes qui sas rea li za das, (h) reque rer o regis tro de paten -
tes, (i) ceder o uso de paten tes e de outros direi tos, e (j) edi tar e publi car
tra ba lhos téc ni cos, na forma de bole tins, revis tas e livros.
Para o desen vol vi men to des ses obje ti vos e para man ter suas ope ra ções,
o IPT rece be dota ções orça men tá rias do Governo do Estado de 
São Paulo. 
O IPT pos sui Termo de Cooperação Técnico-Científica com a Fundação
de Apoio ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas - FIPT, cuja des cri ção
está apre sen ta da na nota explicativa nº 17. 
2. APRE SEN TA ÇÃO DAS DEMONS TRA ÇÕES FINAN CEI RAS
As demons tra ções financeiras foram ela bo ra das e estão apre sen ta das
em con for mi da de com as prá ti cas con tá beis ado ta das no Brasil. Essas
demons tra ções finan cei ras incor po ram as alte ra ções tra zi das pelos
seguin tes nor ma ti vos con tá beis: (i) Normas e Procedimentos de
Contabilidade - NPC nº 27 - “Apresentação e Divulgações”, emi ti da pelo
IBRA CON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil em 03 de
outu bro de 2005 e apro va da pela Deliberação CVM nº 488, naque la
mesma data; e (ii) NPC nº 22 - “Provisões, Passivos, Contingências
Passivas e Contingências Ativas”, emi ti da pelo IBRA CON, em 03 de
outu bro de 2005. Nas demons tra ções finan cei ras refe ren tes ao exer cí cio
findo em 31 de dezem bro de 2005, apre sen ta das para fins de com pa ra -
ção, foram efe tua das deter mi na das reclas si fi ca ções para ade quá-las aos
normativos men cio na dos e per mi tir aos usuá rios a com pa ra ção com o
exer cí cio de 2006. As prin ci pais alte ra ções resul tan tes da apli ca ção des -
ses normativos foram as seguin tes:

• Apresentação do grupo “Não cir cu lan te” no ativo e no pas si vo.
• Reclassificação dos depó si tos judi ciais, ante rior men te clas si fi ca dos no
ativo, para o pas si vo, como redu tores da conta “Pro vi sões para ris cos
tri bu tá rios, cíveis e tra ba lhis tas”, nas situa ções em que seja apli cá vel.
Algumas nomen cla tu ras e agru pa men tos de con tas, nos balan ços patri -
mo niais e nas demons tra ções do resul ta do e das ori gens e apli ca ções
de recur sos, foram alte ra dos em rela ção ao ano ante rior, para melhor
clas si fi ca ção e apre sen ta ção. 
3. PRIN CI PAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Resultado das Ope ra ções
Apurado em con for mi da de com o regi me con tá bil de com pe tên cia dos
exer cí cios.
b) Aplicações Finan cei ras e Cré di tos Vin cu la dos
Registrados pelo valor apli ca do acres ci do dos ren di men tos aufe ri dos
até as datas dos balan ços.
c) Provisão para Cré di tos de Liqui da ção Duvi do sa
Constituída com base na aná li se dos ris cos de rea li za ção dos cré di tos
a rece ber, sendo con si de ra da sufi cien te para cobrir even tuais per das. 
d) Imobilizado 
O imo bi li za do está demons tra do ao custo de aqui si ção ou cons tru ção,
cor ri gi do mone ta ria men te até 31 de dezem bro de 1995, dedu zi do das
res pec ti vas depre cia ções cal cu la das pelo méto do linear às taxas men -
cio na das na nota expli ca ti va nº 8, que con si de ram a vida útil eco nô mi -
ca dos bens.
e) Parcelamento de Con tri bui ções Pre vi den ciá rias
Atualizado pelas varia ções mone tá rias e pelos juros incor ri dos até as
datas dos balan ços, con for me pre vis to con tra tual men te e demons tra do
na nota expli ca ti va nº 10.
f) Passivos Cir cu lan te e não Cir cu lan te
Demonstrados por valo res conhe ci dos ou cal cu lá veis, acres ci dos,
quan do apli cá vel, dos cor res pon den tes encar gos e das varia ções
mone tá rias incor ri dos até as datas dos balan ços.
g) Provisões para Ris cos Tri bu tá rios, Cíveis e Tra ba lhis tas
Atualizadas até as datas dos balan ços pelo mon tan te pro vá vel de
perda, obser va das suas natu re zas e apoia das na opi nião dos advo ga -
dos do IPT. Para fins de demons tra ção estão apre sen ta das líqui das dos
depó si tos judi ciais cor re la cio na dos. Os fun da men tos e a natu re za das
pro vi sões para ris cos tri bu tá rios, cíveis e tra ba lhis tas estão des cri tos na
nota expli ca ti va nº 12.
h) Imposto de Renda e Con tri bui ção Social
São cons ti tuí dos com base em alí quo tas e lucros tri bu tá veis, ajus ta dos
con for me legis la ção espe cí fi ca. O impos to de renda e a con tri bui ção
social dife ri dos são apu ra dos con si de ran do as dife ren ças tem po rá rias.

i) Receitas e Des pe sas Finan cei ras
Representam juros e varia ções mone tá rias e cam biais decor ren tes de
apli ca ções finan cei ras, depó si tos judi ciais e par ce la men to. 
j) Lucro (Prejuízo) por Ação
Calculado com base na quan ti da de de ações nas datas de encer ra men -
to dos balan ços. 
k) Estimativas Con tá beis
A pre pa ra ção de demons tra ções finan cei ras requer o uso, pela
Administração do IPT, de esti ma ti vas e pre mis sas que afe tam os sal dos
ati vos e pas si vos, a divul ga ção de pro vi sões para ris cos tri bu tá rios,
cíveis e tra ba lhis tas e o regis tro das recei tas e des pe sas dos exer cí cios.
Como o jul ga men to da Administração envol ve a deter mi na ção de esti -
ma ti vas rela cio na das à pro ba bi li da de de even tos futu ros, os resul ta dos
reais even tual men te podem diver gir des sas esti ma ti vas.
4. APLI CA ÇÕES FINAN CEI RAS 

2006 2005
Sistema de Administração Financeira
para Estados e Municípios - SIA FEM 324 2.440

Fundos de inves ti men to em renda fixa 5.180 2.996
5.504 5.436

Os recur sos apli ca dos no SIA FEM são oriun dos de rece bi men tos de
clien tes que ope ram nesse mesmo sis te ma e são remu ne ra dos em
apro xi ma da men te 98% da taxa SELIC em 31 de dezem bro de 2006.

No sentido de modernizar o IPT, teve início o processo de Revitalização do Instituto que se somou ao
movimento em curso, que já buscava uma mudança de foco desde 2005. Para apoiar esse processo
empresários representativos do parque industrial nacional foram convidados para trazer experiências e
conhecimentos sobre estratégia, gestão e visão de negócios. As respectivas empresas deram suporte técnico
além de patrocinarem a contratação de consultorias para auxiliar nos trabalhos de revitalização.
Em 2006, continuando os processos de aprimoramento da gestão, foram conduzidas iniciativas de 
grande porte:
(i) adequação do modelo de governança, com ênfase nas melhores práticas, através de alterações no Estatuto
Social do IPT. As principais modificações apresentadas no novo Estatuto foram: a criação do Conselho de
Administração e do Comitê de Auditoria e a reestruturação da Diretoria. O Conselho de Administração tornou-
se o órgão de deliberação colegiada, estando entre suas funções a escolha do Diretor Presidente do IPT e a
eleição e destituição dos diretores da Sociedade, fixando suas atribuições e sendo assessorado pelo Comitê de
Auditoria. A Diretoria do IPT, até a reforma do Estatuto era eleita em Assembléia Geral.
(ii) um processo de mudança planejada, no qual as áreas técnicas foram orientadas para elaboração da
proposta de plano de negócios cuja aprovação pelo Conselho de Administração e pelo Conselho de Orientação
conduziu a uma nova estratégia negocial, será implementada em 2007. Para isso, as 97 linhas de atuação e
produtos presentes nos diversos Centros no início de 2006 foram reduzidas a 54 em dezembro do mesmo ano.
Da análise do desempenho de setores industriais e do portfólio de negócios resultou a seleção de segmentos
estratégicos de atuação para o Instituto. São eles: Petróleo e Gás, Transportes, Materiais e Química e Infra-
estrutura. Ao longo do ano foram realizados projetos relevantes podendo ser citados os “Projetos de navios de

grande porte: implantação do centro multi-usuário” para a FINEP/PETROBRAS, projeto “Análise estrutural de
1.500 obras de arte para tráfego de veículos”, para o DER e o projeto de “Geoprocessamento de edifícios
públicos”, realizado para a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. 
(iii) seguindo a política interna de atualizar e ampliar sua capacidade laboratorial para melhor atender às
necessidades do Estado e do País, o Instituto adquiriu, em 2006 equipamentos no valor de R$2.481.700,00,
mediante projetos contratados pela FINEP com recursos de fundos setoriais. O IPT realizou, em 2006, grande
esforço para captação de recursos de fomento para aplicação em 2007 e 2008, conseguindo aumentar em
cerca de 10 vezes o volume obtido na venda de projetos envolvendo tais recursos quando comparado 
com 2006. 
(iv) foi elaborado e aprovado pelo Conselho de Administração o Orçamento Gerencial para o exercício de 2007,
seguindo os preceitos recomendados pelo mesmo no sentido de envolver todos os responsáveis pelas
unidades técnicas e de apoio, com o objetivo de planejar a maximização do resultado da empresa.
Todas estas iniciativas foram imprescindíveis para a melhoria da organização do Instituto, para manter sua
vitalidade no curto prazo e permitir a implementação do planejamento estratégico de longo prazo.
As medidas adotadas ao longo do ano resultaram no aumento da Receita Bruta, com prestação de serviços e
venda de produtos, de R$61.656.000,00 em 2005 para R$67.625.000,00 em 2006, correspondendo a um
aumento de 9,68%. Quanto à subvenção econômica (aporte de recursos do Tesouro), foi possível uma sensível
redução no período, passando de R$55.578.000,00 em 2005, para R$47.749.000,00 em 2006, correspondendo
a 16,4%.

São Paulo, março de 2007

MENSAGEM AOS ACIONISTAS 

INSTITUTO DE PESQUISAS
TECNOLÓGICAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A.
C.N.P.J. nº 60.633.674/0001-55

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2006 2005

CIRCULANTE

Fornecedores 6.508 4.109 

Salários a pagar e encargos sociais 3.696 3.871 

Obrigações tributárias (Nota 9) 13.060 10.279 

Provisão para imposto de renda 

e contribuição social (Nota 13) 577 –

Parcelamento de contribuições 

previdenciárias (Nota 10) 1.231 1.157 

Adiantamentos de clientes (Nota 11) 8.836 13.310 

Provisão de férias e licença prêmio 6.709 6.553 

Provisões diversas 2.570 2.177 

Outras contas a pagar 452 1.846 

Total do Passivo Circulante 43.639 43.302 

NÃO CIRCULANTE

Parcelamento de contribuições 

previdenciárias (Nota 10) 12.921 13.310 

Provisões para riscos tributários, 

cíveis e trabalhistas (Nota 12) 23.647 8.387 

Total do Passivo não Circulante 36.568 21.697 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Capital social (Nota 14) 134.743 134.743 

Reservas de capital (Nota 15) 5.814 5.111 

Prejuízos acumulados (111.831) (91.377)

Total do Patrimônio Líquido 28.726 48.477 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 108.933 113.476

2006 2005
RECEITA BRUTA
Prestação de serviços e venda de produtos 67.625 61.656 
Subvenção econômica (Nota 20) 47.749 55.578 
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 115.374 117.234 
Impostos incidentes sobre vendas

e serviços prestados (7.614) (6.857)
Devoluções e abatimentos (20) (58)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 107.740 110.319 
Custo dos serviços prestados e produtos vendidos (86.280) (82.490)
LUCRO BRUTO 21.460 27.829 
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais (11.852) (11.262)
Serviços de terceiros (3.852) (3.816)
Depreciações e amortizações (600) (525)
Outras despesas operacionais, líquidas (7.506) (7.589)
RESULTADO OPERACIONAL

ANTES DOS EFEITOS FINANCEIROS (2.350) 4.637 
Receitas financeiras 569 278 
Despesas financeiras (4.230) (3.739)
RESULTADO OPERACIONAL (6.011) 1.176 
Resultado não operacional, líquido 208 264 
(PREJUÍZO) LUCRO ANTES DO IR E DA CS (5.803) 1.440 

Imposto de renda e contribuição social (Nota 13) (577) (584)
(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (6.380) 856 
(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

POR AÇÃO EM R$ (*) (0,0004) 0,0001 

2006 2005
ORIGENS DE RECURSOS
Das Operações:

(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (6.380) 856 
Ajustes de exercícios anteriores (14.074) – 
Itens que não afetam o capital circulante:

Depreciações e amortizações 3.411 3.369 
Provisões para riscos tributários,

cíveis e trabalhistas 12.893 – 
Juros no parcelamento de contribuições

previdenciárias 843 1.135 
Provisão para devedores duvidosos 386 – 
Valor residual na baixa de imobilizado

e investimento 3.690 9 
769 5.369

De Terceiros:
Recebimento de doações 703 1.302 
Aumento do passivo não circulante – 674 
Diminuição do ativo não circulante 57 767 

Total das Origens 1.529 8.112
APLICAÇÕES DE RECURSOS

Adições de imobilizado 1.867 3.030 
Aumento do ativo não circulante

(realizável a longo prazo) – 1.082 
Transferência do passivo não circulante

para o circulante 1.231 1.157 
Depósitos judiciais (2.335) 14 

Total das Aplicações 763 5.283 
AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 766 2.829 
VARIAÇÕES DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 

REPRESENTADAS POR
Aumento no ativo circulante 1.103 5.027 
Aumento no passivo circulante 337 2.198 
AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 766 2.829

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS
E APLICAÇÕES DE RECURSOS PARA OS EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E DE 2005
(Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras
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5. CRÉ DI TOS VIN CU LA DOS
Referem-se a con tas cor ren tes ban cá rias e apli ca ções finan cei ras em
fundo de inves ti men tos e Certificados de Depósitos Bancários - CDBs nos
mon tan tes de R$158 e R$5.824, res pec ti va men te (R$1.238 e R$6.452,
res pec ti va men te em 2005). Esses recur sos são dis po ni bi li za dos por
agên cias de fomen to para finan cia men to de pro je tos espe cí fi cos.
Os ren di men tos aufe ri dos no exer cí cio por conta des sas apli ca ções finan -
cei ras no mon tan te de R$520 em 2006 (R$470 em 2005) são incor po ra -
dos aos recur sos dis po ni bi li za dos  pelas agên cias de fomen to, clas si fi ca -
dos na rubri ca “Adian ta men tos de clien tes”, e per ma ne cem vin cu la dos
para a rea li za ção dos res pec ti vos pro je tos, não cons ti tuin do, por tan to,
recei ta finan cei ra do IPT. 
6. CON TAS A RECE BER 

2006 2005
Contas a rece ber 8.500 6.980
Provisão para cré di tos de liqui da ção duvi do sa (2.030) (1.382)

6.470 5.598
Contas a rece ber a longo prazo 138 571
Contas a rece ber a curto prazo 6.332 5.027

6.470 5.598
7. IMPOS TOS A RECU PE RAR

2006 2005
COFINS a com pen sar 2.661 2.709
PASEP a com pen sar 331 426
Contribuição social a com pen sar 1.081 708
Imposto de renda a com pen sar 797 630
Imposto de renda reti do sobre apli ca ções finan cei ras 121 30
IRRF a com pen sar 200 297

5.191 4.800
8. IMO BI LI ZA DO

2006 2005
Taxa anual Depre-
de Depre - Custo ciação

cia ção Corri- Acumu- Valor Valor
- %  gi do lada Líquido Líqui do

Terrenos – 37.283 – 37.283 37.283
Edifícios e ben fei to rias 2 49.922 (19.198) 30.724 31.658
Máquinas e equi pa men tos 10 45.988 (38.274) 7.714 8.198
Instalações 10 6.990 (5.659) 1.331 1.521
Equipamentos de infor má ti ca 20 9.358 (7.932) 1.426 1.546
Instrumentos diver sos 10 1.006 (970) 36 41
Veículos 20 1.425 (1.140) 285 385
Móveis e uten sí lios 10 2.395 (2.202) 193 173
Outros 0-10 732 (437) 295 3.742
Imobilizações em anda men to – 1.641 – 1.641 1.522

156.740 (75.812) 80.928 86.069
A Lei Estadual nº 5.504, de 14 de janei ro de 1960, auto ri zou a Fazenda do
Estado a alie nar o imó vel, por doa ção, ao Instituto de Pesquisas
Tecnológicas na época, uma enti da de autár qui ca da admi nis tra ção 
cen tra li za da. Essa doa ção foi efetivada na escri tu ra lavra da em car tó rio
em 1º de agos to de 1960.
O Decreto Estadual nº 8.576 de 16 de setem bro de 1976, extin guiu o IPT
como autarquia, ori gi nan do a Sociedade por Ações. Por conta disso, o ter -
re no e os edi fí cios foram con ce di dos na inte gra li za ção do capi tal social
pela Fazenda do Estado de São Paulo na cons ti tui ção do IPT como
Sociedade por Ações. No entan to, os trâ mi tes legais para a regu la ri za ção
da pro prie da de dos bens peran te o Registro de Imóveis serão opor tu na -
men te pro vi den cia dos pela Administração. O ter re no e edi fí cios estão
regis tra dos pelo valor resi dual de R$68.007 em 31 de dezem bro de 2006
(R$68.941 em 2005).
As imo bi li za ções em anda men to refe rem-se basi ca men te a máqui nas e
equi pa men tos adqui ri dos no perío do de 1994 a 1998 para pro je tos de
fomen to. 
9. OBRI GA ÇÕES TRI BUTÁRIAS

2006 2005
ISS em atra so 10.940 9.552
PASEP e COFINS 424 –
IRRF - ter cei ros e fun cio ná rios 1.656 332
COFINS - reten ção 14 300
PASEP - reten ção 9 55
Outras 17 40

13.060 10.279
10. PAR CE LA MEN TO DE CON TRI BUI ÇÕES PRE VI DEN CIÁRIAS
Em agos to de 2003, a Administração deci diu ade rir ao Programa de
Parcelamento Especial de Tributos - PAES ofe re ci do pelo Governo
Federal para par ce la men to de contribuições devidas ao Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, no mon tan te de R$13.965 a ser pago em 180
par ce las men sais atua li za das pela Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP,
com tér mi no pre vis to para agos to de 2018.
11. ADIAN TA MEN TOS DE CLIEN TES

2006 2005
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 5.897 6.069
Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico Tecnológico - CNPq 266 260

Banco do Nordeste do Brasil S.A. 233 391
Secretaria da Ciência Econômica do
Estado de São Paulo 256 3.156

Fundação de Apoio ao Instituto de
Pesquisas Tecnológicas - FIPT 16 1.384

Coinbra Frutesp  Ltda. 5 433
Outros 2.163 1.617

8.836 13.310

Os adian ta men tos efe tua dos pelas agên cias de fomen to FINEP 
e CNPq repre sen tam as obri ga ções do IPT peran te os cré di tos 
vin cu la dos dis po ni bi li za dos para exe cu ção de pro je tos espe cí fi cos 
clas si fi ca dos na rubri ca “Cré di tos vin cu la dos”.
12. PRO VI SÕES PARA RIS COS TRI BUTÁRIOS, CÍVEIS E 
TRA BA LHIS TAS
A Administração acre di ta, apoia da na opi nião e nas esti ma ti vas de seus
advo ga dos e con sul to res legais, que as pro vi sões para ris cos tri bu tá rios,
cíveis e tra ba lhis tas são sufi cien tes para cobrir per das pro vá veis.
As pro vi sões para ris cos tri bu tá rios, cíveis e tra ba lhis tas, líqui das dos
depó si tos judi ciais, estão assim demons tra das:

2006 2005
Tributários 20.820 5.696
Cíveis 175 379
Trabalhistas 2.652 2.312

23.647 8.387
Riscos Tri bu tá rios
Os ris cos tri bu tá rios pro vi sio na dos são com pos tos pelos pro ces sos a
seguir rela cio na dos:

2006 2005
ISS - auto de infra ção (a) 5.669 –
IPTU - exe cu ção fis cal (b) 4.537 4.305
ISS -  exe cu ção fis cal (c) 1.902 1.391
Outros (d) 8.712 –

20.820 5.696
(a) Refere-se a autos de infra ção lavra dos pela Prefeitura do Município de
São Paulo em 27 de dezem bro de 2006, decor ren tes da ausên cia de
reco lhi men to do Imposto Sobre Serviço - ISS sobre notas fis cais não emi -
ti das, da ausên cia de reco lhi men to em prazo regu lar e do reco lhi men to a
menor do impos to  abran gen do o perío do de abril de 2000 a abril de 2005
no mon tan te de R$14.117, sendo R$5.669 con ta bi li za dos como pro vi são
para con tin gên cias e R$8.448 con ta bi li za dos como obri ga ções tri bu tá rias.
O IPT, atra vés de seus asses so res jurí di cos, pro to co li zou impug na ção
aos autos.
(b) Refere-se à execução fiscal através da qual se pretende cobrar o
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente aos exercícios de
1994 a 2003. O IPT aguarda a citação do processo. 
(c) Refere-se à execução fiscal através da qual se pretende cobrar o ISS
referente aos exercícios de 1992, 1994 e 1995. O IPT aguarda a citação
do processo.
(d) Referem-se a riscos tributários para os quais a Administração, junta-
mente com seus assessores jurídicos, entende ser provável o desfecho
desfavorável ao IPT.
Riscos Cíveis
O IPT, em 31 de dezem bro de 2006, é parte em 14 ações cíveis, no âmbi -
to da jus ti ça cível, movi das por pres ta do res de ser vi ços e ex-cola bo ra do -
res, sendo a maio ria refe ren te a pedi dos de inde ni za ção.
Riscos Tra ba lhis tas
O IPT, em 31 de dezem bro de 2006, é parte em 107 recla ma ções tra ba -
lhis tas movi das por ex-cola bo ra do res e ter cei ros (91 em 2005), cujos
pedi dos se cons ti tuem em paga men tos de ver bas res ci só rias, adi cio nais
sala riais, horas extras e com ple men tos de dis sí dio.
Depósitos Judi ciais
Os depó si tos judi ciais, que repre sen tam ati vos res tri tos do IPT, são rela -
cio na dos a quan tias depo si ta das e man ti das em juízo até a solu ção dos
lití gios a que estão rela cio na das. O saldo dos depó si tos judi ciais para os
quais não há pro vi são para risco cons ti tuí da, em 31 de dezem bro de
2006, tota li za R$330 (R$346 em 2005) e está clas si fi ca do na rubri ca
“Depósitos judi ciais” no ativo não cir cu lan te.
Contingências Pas si vas
O IPT, em 31 de dezem bro de 2006, pos sui ações de natu re za cível e tra -
ba lhis ta nos mon tan tes de R$3.535 e R$1.050, res pec ti va men te, que não
estão pro vi sio na das, pois envol vem risco de perda clas si fi ca do pela
Administração e por seus advo ga dos e con sul to res legais como pos sí vel. 
De acor do com a legis la ção fis cal vigen te, os livros fis cais do IPT estão
sujei tos à revi são pelas Autoridades Fiscais, retroa ti va men te, pelo perío -
do de até cinco anos, com refe rên cia a tri bu tos e impos tos fede rais, esta -
duais e muni ci pais. Em 31 de dezem bro de 2006, con tin gên cias que pos -
sam advir de even tuais fis ca li za ções não podem ser deter mi na das no
momen to. Conseqüentemente, o IPT não tem regis tra da pro vi são para
con tin gên cias para os ris cos não aces sa dos. 
13. IMPOS TO DE RENDA E CON TRI BUI ÇÃO SOCIAL
A pro vi são para impos to de renda e con tri bui ção social é cal cu la da e
regis tra da com base no lucro real de cada exer cí cio, ajus ta do de acor do
com a legis la ção tri bu tá ria vigen te. O impos to de renda é cal cu la do à alí -
quo ta de 15% sobre o lucro real acres ci do de um adi cio nal de 10% sobre
o mon tan te anual que exce der R$240. A con tri bui ção social é cal cu la da
com base na alí quo ta de 9% do lucro real.
A con ci lia ção das des pe sas de impos to de renda e con tri bui ção social
debi ta das aos resul ta dos dos exer cí cios são como segue:

2006 2005
(Prejuízo) Lucro antes do impos to de renda
e da con tri bui ção social (5.803) 1.440 

Alíquota con for me a legis la ção fis cal vigen te 34% 34%
(1.973) 489

Diferenças tem po rá rias:
Compensação de pre juí zo fis cal e base nega ti va (254) (261)
Provisões 2.391 287
Outras (4) (23)

Diferenças per ma nen tes:
Multas 325 –
Outras 92 92

Imposto de renda e con tri bui ção social 577 584

A legis la ção tri bu tá ria vigen te no Brasil não esta be le ce prazo para com -
pen sa ção dos pre juí zos fis cais aufe ri dos em anos ante rio res, porém limi -
ta a sua uti li za ção em 30% do impos to de renda devi do no exer cí cio.
Também deter mi na que as pro vi sões tem po ra ria men te inde du tí veis
devem ser adi cio na das na apu ra ção do lucro real para o cál cu lo do impos -
to de renda e da con tri bui ção social do exer cí cio.
Em 31 de dezem bro de 2006, o IPT pos sui pre juí zos fis cais acu mu la dos
e base nega ti va nos mon tan tes de R$63.621 e R$10.392, res pec ti va men -
te (R$64.368 e R$11.139, res pec ti va men te em 2005). O impos to de renda
e con tri bui ção social dife ri dos sobre pre juí zos fis cais e outras dife ren ças
tem po ra ria men te inde du tí veis não foram reco nhe ci dos nas demons tra -
ções finan cei ras em vir tu de dos pre juí zos acu mu la dos incor ri dos nos últi -
mos anos pelo IPT.
14. CAPI TAL SOCIAL
O capi tal social é com pos to de 13.474.276.451 ações ordi ná rias, nomi na -
ti vas, no valor nomi nal de R$0,01 cada uma, cons ti tuí das como segue:

Quantidade
Acionistas de ações Participação - %
Fazenda do Estado de São Paulo 13.474.183.519 100
Outros 92.932 –
Total 13.474.276.451 100
15. RESER VA DE CAPI TAL
Representado por doa ções de bens e recur sos a serem uti li za dos no
cum pri men to dos obje ti vos sociais do IPT. As doa ções rece bi das no 
exer cí cio tota li za ram R$703 (R$1.302 em 2005). 
16. AJUS TES DE EXERCÍCIOS ANTE RIO RES
Os ajus tes de exer cí cios ante rio res estão assim com pos tos:
ISS - autos de infra ção 4.680
Provisão para riscos tributários 5.868
Baixa de ativo imo bi li za do não rea li zá vel 3.480
Baixa de inves ti men to não rea li zá vel 46

14.074
Em decor rên cia dos autos de infra ção lavra dos e com base na opi nião de
seus asses so res jurí di cos no exer cí cio, o IPT deci diu por regis trar riscos
tributários de com pe tên cia de anos ante rio res nas demons tra ções 
finan cei ras.
17. TERMO DE COO PE RA ÇÃO 
Em 20 de dezem bro de 2004, o IPT fir mou Termo de Cooperação
Técnico-Científica com a Fundação de Apoio ao Instituto de Pesquisas
Tecnológicas - FIPT pelo perío do de cinco anos, poden do ser pror ro ga do
median te termo de adi ti vo.
O Termo tem por obje ti vo o pla ne ja men to e a exe cu ção, por parte da FIPT
e o IPT, de pro gra mas de coo pe ra ção téc ni co-cien tí fi ca, envol ven do ati vi -
da des de pes qui sa, desen vol vi men to, ino va ção, trans fe rên cia de tec no lo -
gia, cur sos de pós-gra dua ção, cur sos de exten são e capa ci ta ção téc ni ca,
pro gra mas de está gio, trei na men to e outras ati vi da des rela cio na das com
suas res pec ti vas áreas de com pe tên cia e espe cia li za ção.
Na exe cu ção dos pla nos de tra ba lho cria dos sob este Termo de
Cooperação, a FIPT será a ges to ra de todos os recur sos que remu ne rem
o obje to do pro je to e o IPT per ma ne ce rá na con di ção de exe cu tor.
Encerrado o pro je to, o even tual saldo finan cei ro apre sen ta do pela 
FIPT será des ti na do ao apoio e ao fomen to de ati vi da des cien tí fi cas 
e tec no ló gi cas de inte res se comum do IPT e da FIPT, res pei ta das 
as mis sões ins ti tu cio nais de cada orga ni za ção. 
Por conta do Termo de Cooperação foram regis tra dos no exer cí cio 
recei tas de pres ta ção de ser vi ços no mon tan te de R$4.692 (R$2.912 
em 2005).  
18. PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDI CA E HOS PI TA LAR 
Em maio de 2003, o IPT ins ti tuiu o plano de assis tên cia médi ca 
e hos pi ta lar em regi me de auto ges tão e con tra ta ção cole ti va, por ade são
espon tâ nea de cola bo ra do res e esta giá rios. 
Nos ter mos do regu la men to desse plano, o cus teio é pari tá rio, de modo
que a par ce la do IPT equi va le a 70% daque la efe tua da pelo cola bo ra dor
de acor do com uma esca la de con tri bui ção emba sa da em fai xas etá rias
do grupo fami liar, padrão de aten di men to esco lhi do e núme ro de depen -
den tes, limi ta dos a 20% dos ven ci men tos nomi nais do mês em refe rên cia. 
O plano está sendo admi nis tra do pelo IPT nos ter mos da Lei Federal 
nº 9.656/98, e as con tri bui ções rea li za das pelo IPT no exer cí cio findo em
31 de dezem bro de 2006 tota li za ram R$1.987 (R$1.556 em 2005). 
Os valo res arre ca da dos, pro ve nien tes das con tri bui ções men sais, são
depo si ta dos em conta cor ren te única, deno mi na da Fundo IPT-Saúde. Em
31 de dezem bro de 2006, os valo res arre ca da dos atua li za dos montam a
R$49 (R$190 em 2005).  Adicionalmente, em 31 de dezem bro de 2006, o
IPT con ce deu R$450 a títu lo de adian ta men to para cobrir os com pro mis -
sos finan cei ros assu mi dos pelo plano até aque la data.
19. INS TRU MEN TOS FINAN CEI ROS 
Os ins tru men tos finan cei ros, basi ca men te repre sen ta dos por apli ca ções
finan cei ras, encon tram-se regis tra dos em con tas patri mo niais em 31 de
dezem bro de 2006 com valo res pró xi mos aos pra ti ca dos pelo mer ca do. 
O IPT não atua com deri va ti vos finan cei ros nem com nenhum outro ativo
finan cei ro de risco.
20. DOTA ÇÃO ORÇA MENTÁRIA
O IPT obte ve o mon tan te de R$48.210, apro va do pelo Governo do Estado
de São Paulo, como Dotação Orçamentária para o exer cí cio de 2007
(R$43.600 para o exer cí cio de 2006), con for me apro va do na Lei do
Orçamento do Estado de São Paulo nº 12.549 de 2 de março de 2007.

NOTAS EXPLI CA TI VAS ÀS DEMONS TRA ÇÕES FINAN CEI RAS PARA OS EXERCÍCIOS FIN DOS EM 31 DE DEZEM BRO DE 2006 E DE 2005
(Valores expres sos em milha res de reais - R$, exce to se de outra forma indi ca do)

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Ao Conselho de Administração e Diretoria do
Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. 
São Paulo - SP
1. Fomos contratados para examinar o balanço patrimonial do Instituto de
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. (“IPT”), levantado
em 31 de dezembro de 2006, e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações
de recursos correspondentes ao exercício findo naquela data, elaborados
sob a responsabilidade de sua Administração. 
2. Conforme consta da nota explicativa nº 7 às demonstrações
financeiras, o IPT tem registrado no ativo impostos a recuperar
decorrentes das retenções no recebimento das faturas de clientes no
montante de R$5.191 mil em 31 de dezembro de 2006. Adicionalmente,
compensou créditos fiscais com impostos a pagar no montante de
R$2.280 mil. Devido à falta de documentação-suporte e conciliação de
referidos créditos com os respectivos registros e livros fiscais, não
estamos em condições de completar os procedimentos julgados
necessários para concluir sobre os impostos a recuperar e créditos
compensados no montante de R$7.471 mil naquela data.
3. Conforme mencionado na nota explicativa nº 8 às demonstrações
financeiras, os trâmites legais para a regularização da propriedade do
terreno e dos edifícios perante o Registro de Imóveis ainda não foram
providenciados pela Administração. Devido à falta de desfecho em
relação à definição sobre a propriedade desses ativos, não nos foi
possível concluir sobre o valor residual do terreno e dos edifícios, cujo
saldo contábil em 31 de dezembro de 2006 soma R$68.007 mil, nem
sobre a depreciação reconhecida no resultado do exercício no montante
de R$715 mil e sobre os possíveis impactos fiscais referentes à
depreciação acumulada reconhecida nos resultados dos exercícios
anteriores.
4. Conforme mencionado na nota explicativa nº 18 às demonstrações

financeiras, o IPT possui plano de assistência médica e hospitalar sob o
regime de autogestão. Entretanto, não possui cálculo atuarial atualizado
que permita a adequada contabilização de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Conseqüentemente, não nos foi possível
determinar os efeitos que resultariam da adoção de procedimentos de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, para registro das
transações do plano.
5. O IPT vem registrando as receitas de prestação de serviços quando da
emissão da nota fiscal e/ou nota de débito, independentemente dos
serviços executados. Adicionalmente, o IPT não possui um adequado
controle interno que permita a alocação dos custos de mão-de-obra e
serviços de terceiros em contrapartida à receita. Portanto, não nos foi
possível concluir com relação à adequação do reconhecimento da
receita, nem sobre a alocação dos custos dos serviços prestados de
acordo com o princípio contábil de competência do exercício.
6. O IPT não possui análise para contas de ativo, que totalizam R$2.515
mil, incluídas nas rubricas “Adiantamentos a colaboradores e terceiros” e
“Outros créditos”, e para contas de passivo no total de R$4.650 mil,
incluídas nas rubricas “Adiantamentos de clientes”, “Provisões diversas”,
“Salários a pagar e encargos sociais” e “Obrigações tributárias”. Não
estamos em condições de completar os procedimentos julgados
necessários para concluir sobre os valores registrados  desses ativos 
e passivos. 
7. Conforme mencionado na nota explicativa nº 17 às demonstrações
financeiras, o IPT firmou o Termo de Cooperação com a Fundação de
Apoio ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas - FIPT (“FIPT”) para a
realização de cursos e prestação de serviços (projetos) com clientes
públicos e privados. A FIPT é a gestora de todos os recursos gerados nos
projetos e cursos e o IPT permanece na condição de executor, sendo
reembolsado pelos custos orçados. Adicionalmente, o IPT não possui
adequado controle interno sobre os serviços que estão sendo alocados

aos serviços prestados (projetos) e aqueles montantes chamados de
reembolso. Como conseqüência, as demonstrações financeiras do IPT
podem não refletir necessariamente a posição patrimonial e financeira e
o resultado das operações que seriam obtidos caso o IPT não tivesse
operado projetos e cursos em parceria com a FIPT no exercício. 
8. Conforme consta da nota explicativa nº 8 às demonstrações
financeiras, em 31 de dezembro de 2006 há saldo de imobilizado em
andamento no montante de R$1.451 mil referente a máquinas e
equipamentos adquiridos para projetos de fomento no período de 1994 a
1998, que já se encontram em uso desde aquelas datas, e suas
respectivas depreciações acumuladas deveriam ter sido reconhecidas
nos resultados dos respectivos exercícios. 
Conseqüentemente, o ativo imobilizado está superavaliado e os prejuízos
acumulados estão subavaliados no montante de R$1.451 mil em 
31 de dezembro de 2006.
9. Devido à relevância dos assuntos mencionados nos parágrafos
anteriores, a extensão do nosso exame não foi suficiente para possibilitar
expressar, e por isso não expressamos, opinião sobre as demonstrações
financeiras do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 
São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2006, referidas no parágrafo 1.
10. As demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2005, apresentadas para fins de comparação, foram
examinadas por outros auditores independentes, os quais emitiram
parecer, sem ressalvas, datado de 17 de março de 2006.

São Paulo, 09 de março de 2007

Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Edimar Facco
Contador - CRC nº 1 SP 138635/O-2
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

exame e na análise dos balancetes mensais, bem como no Parecer dos
Auditores Independentes, que acompanha o presente, entendem 
que os referidos demonstrativos refletem a situação patrimonial
econômico-financeira do Instituto, com as ressalvas apontadas no
referido parecer e, notadamente, com sua conclusão apresentada no
item 9: “Devido à relevância dos assuntos mencionados nos parágrafos
anteriores, a extensão do nosso exame não foi suficiente para possibilitar
expressar, e por isso não expressamos, opinião sobre as demonstrações

financeiras do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São
Paulo - IPT em 31 de dezembro de 2006, referidas no parágrafo 1º”;
estando em condições de serem submetidos à apreciação dos senhores
Acionistas.

São Paulo, 20 de março de 2007

José Luiz Lima
Roberto de Francisco

Luiz Carlos Kal Iamondi Machado

Os membros do Conselho Fiscal do Instituto de Pesquisas Tecnológicas
do Estado de São Paulo S.A. - IPT, no cumprimento de suas atribuições
legais e estatutárias, examinaram o Balanço Patrimonial e as
respectivas demonstrações de resultados, das mutações do patrimônio
líquido e das origens e aplicações de recursos, bem como suas notas
explicativas, encerradas em 31 de dezembro de 2006, elaboradas e
apresentadas de acordo com as práticas contábeis emanadas da Lei 
nº 6.404/76 e legislação tributária em vigor. Fundamentados nesse 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Reais

Srs. Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, apresentamos aqui, para exame e deliberação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e respectivas Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos,
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido referente ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2006. Comunicamos outrossim, permanecermos ao inteiro dispor dos Srs. Acionistas para prestar-lhes quaisquer
esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 19 de Abril de 2007.

Balanço Patrimonial 31/12/2006 - Em Reais
ATIVO 31/12/2006 31/12/2005
Circulante .......................................... 7.881.086,66 7.167.197,96
Disponível ......................................... 451.990,89 266.537,19
Caixa .................................................. 10.500,00 139.920,87
Bancos ............................................... 441.490,89 126.616,32
Contas a Receber ............................. 6.843.981,10 6.350.988,27
Clientes .............................................. 6.843.981,10 6.350.988,27
Estoques ........................................... 259.659,29 401.025,96
Almoxarifado ...................................... 259.659,29 401.025,96
Impostos a Recuperar ..................... 208.667,98 148.646,54
Impostos e Contribuições Retidas ...... 208.667,98 148.646,54
Adiantamentos ................................. 116.787,40 -
Adiantamento a Fornecedores ........... 116.787,40 -
Realizável a Longo Prazo ................ 26.691,79 20.456,63
Títulos de Capitalização ..................... 21.684,79 20.456,63
Depósitos Judiciais ............................ 5.007,00 -
Permanente ....................................... 10.423.416,25 11.001.751,81
Investimentos ................................... 2.494.196,62 2.499.022,60
Fundo Imobiliário ................................ 2.478.196,62 2.478.196,62
Participações em Outras Empresas ... 16.000,00 20.825,98
Imobilizado ....................................... 5.973.854,33 5.988.691,91
Terrenos ............................................. 149.553,42 149.553,42
Constr. Civis Prédios .......................... 68.607,21 68.607,21
Máquinas, Móveis e Utensílios ........... 7.054.679,34 6.885.701,66
Depreciações ..................................... (1.298.985,64) (1.115.170,38)
Diferido ............................................. 1.955.365,30 2.514.037,30
Diferido a Realizar .............................. 1.955.365,30 2.514.037,30
Total Ativo ......................................... 18.331.194,70 18.189.406,40

PASSIVO 31/12/2006 31/12/2005
Circulante .......................................... 2.985.037,66 2.425.766,17
Fornecedores ..................................... 592.778,92 558.814,29
Honorários Médicos a Reembolsar .... 671.574,46 514.239,89
Folhas a Pagar ................................... 91.046,78 122.022,42
Provisões s/Folha ............................... 271.173,24 233.152,60
Impostos, Taxas, Contrib. a Recolher . 1.193.919,22 940.082,34
Outras Contas a Pagar ....................... 164.545,04 57.454,63
Exigível a Longo Prazo .................... 4.425.891,70 3.701.937,82
C/C Pessoas e Empresas Ligadas ..... 795.677,13 1.828.681,85
Impostos, Taxas, Contr.a Recolher ..... 2.408.430,53 1.864.550,38
Adiantamento p/ aumento de capital .. 1.221.784,04 8.705,59
Patrimônio Líquido .......................... 10.920.265,34 12.061.702,41
Capital ............................................... 14.000.000,00 14.000.000,00
Capital Social ..................................... 14.000.000,00 14.000.000,00
Reservas ........................................... 21.253,69 21.253,69
Reserva Legal .................................... 21.253,69 21.253,69
Lucros/Prejuízos Acumulados ........ (3.100.988,35) (1.959.551,28)
Lucros Exercícios Anteriores ............. (1.959.551,28) (2.053.612,83)
Lucros/Prejuízos Ex. Atual ................. (1.141.437,07) 94.061,55
Total Passivo .................................... 18.331.194,70 18.189.406,40

31/12/2006 31/12/2005
Receita Bruta .................................... 27.133.940,88 27.390.513,61
Convênios .......................................... 26.328.843,75 26.770.125,05
Particulares ........................................ 805.097,13 620.388,56
Custos ............................................... (5.266.886,80) (5.515.816,18)
(-) Honorários Médicos ...................... (4.405.405,51) (4.590.916,55)
(-) Impostos sobre Receita ................. (861.481,29) (924.899,63)
Receita Líquida ................................. 21.867.054,08 21.874.697,43
Custos ............................................... (11.448.751,22) (11.290.366,68)
(-) Pessoal, Serviços Próprios ............ (3.888.088,61) (3.413.147,22)
(-) Material de Consumo ..................... (4.331.913,25) (4.930.879,19)
(-) Despesas de Serv. Contratados .... (3.228.749,36) (2.946.340,27)
Lucro Bruto ....................................... 10.418.302,86 10.584.330,75
Despesas Operacionais ................... (10.368.995,62) (9.546.177,74)
(-) Administrativas .............................. (9.985.703,07) (9.130.656,96)
(-) Impostos Diversos ......................... (383.292,55) (415.520,78)
Receitas e Despesas Financeiras ... (1.190.744,31) (907.873,86)
(+) Receitas Financeiras .................... 74.180,04 208.766,03
(-) Despesas Financeiras ................... (1.264.924,35) (1.116.639,89)
Resultado Operacional .................... (1.141.437,07) 130.279,15
Lucro/(Prej.) antes do I. Renda ........ (1.141.437,07) 130.279,15
(-) Provisão p/ I.R.P.J. ......................... - (19.541,87)
(-) Provisão p/ C.S.L.L ........................ - (11.725,12)
Lucro Líquido ................................... (1.141.437,07) 99.012,16

Demonstração de Resultados 31/12/2006 - Em Reais

Instituto de Especialidades Pediátricas de São Paulo S/A
CNPJ 66.750.613/0001-54

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Contexto Operacional: O Instituto de Especialidades Pediátricas de São
Paulo S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, que tem como
objetivo o atendimento médico hospitalar, prestando estes serviços aos
beneficiários dos planos de saúde, convênios e particulares. 1. Princi-
pais Práticas Contábeis: a) Apresentação das Contas: No Ativo e
Passivo Circulante estão classificados os valores realizáveis e exigíveis
durante o próximo exercício. b) Estoques: São avaliados ao custo médio,
inferior aos valores de mercado. c) Imobilizado: É demonstrado ao custo
mais correção monetária e as depreciações pelo método linear às taxas
máximas permitidas pela legislação em vigor. d) Folha de Pagamento: e
as provisões de 13º salário e férias estão atualizados até a data deste
Balanço contemplando todos os encargos relativos. e) Receita Bruta:
estão incluídos os honorários médicos. 2. Capital Social: O Capital Soci-

CapitalRes. Legal Prej.Acum. Total
Saldo 31.12.04 ... 14.000.000,00 16.303,08 (2.001.374,10) 12.014.928,98
Aj. Exer. Anteriores. - - (52.238,73) (52.238,73)
Lucro do Exerc. .. - - 99.012,16 99.012,16
Constituição de Res. - 4.950,61 (4.950,61) -
Saldo 31.12.05 ... 14.000.000,00 21.253,69 (1.959.551,28) 12.061.702,41
Prej. do Exerc. .... - - (1.141.437,07) (1.141.437,07)
Saldo 31.12.06 ... 14.000.000,00 21.253,69 (3.100.988,35) 10.920.265,34

Cícero Aurélio Sinisgalli - Diretor Presidente
João Valério de Souza - TC CRC 1SP 028524/O-7

31/12/2006 31/12/2005
Origens ................................................. 325.004,07 768.823,60
Lucro/Prejuízo do Exercício ................... (1.141.437,07) 99.012,16
Depreciações ......................................... 183.815,26 174.602,76
Amortização Diferido .............................. 558.672,00 558.672,00
Aumento(Diminuição) Exigível Longo Prazo 723.953,88 (63.463,32)
Aplicações ............................................ 170.386,86 493.958,07
Ajustes Exer. Anteriores ......................... - 52.238,73
Aumento do Realiz. Longo Prazo ........... 6.235,16 3.251,36
Aquisição de Imobilizado ........................ 168.977,68 238.467,98
Aquisição de Investimento ...................... (4.825,98) 200.000,00
Origens - Aplicações ........................... 154.617,21 274.865,53
Aumento/Dim. Ativo Circulante ............... 713.888,70 (800.267,34)
Aumento/Dim. Passivo Circulante ........... 559.271,49 (525.401,81)
Variação do Capital Circ. Líquido ........ 154.617,21 (274.865,53)

Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos - Em Reais

al, totalmente integralizado é de R$ 14.000.000,00 (quatorze milhões de
reais) sendo 14.000.000 (quatorze milhões) ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal 3. Seguros: Os bens da Sociedade estão segura-
dos, através das apólices da Mafre Vera Cruz Seguradora S/A., conforme
discriminamos a seguir:
Objeto Valor Segurado - Em Reais
Incêndio / Raio / Explosão / Impl. ............................ 28.000.000,00
Recomposição de Documentos .............................. 4.000,00
Impacto Veículos / Queda Aeronaves ..................... 2.800.000,00
Danos Elétricos ....................................................... 500.000,00
Vendaval .................................................................. 200.000,00
Roubo e Furto de Bens ........................................... 30.000,00
Quebra de Vidros ..................................................... 10.000,00

Notas Explicativas - Em Reais

MASTER PMASTER PMASTER PMASTER PMASTER PARARARARARTICIPTICIPTICIPTICIPTICIPAÇÕES S/AAÇÕES S/AAÇÕES S/AAÇÕES S/AAÇÕES S/A
CNPJ Nº. 07.868.194/0001-90
Relatório da Administração

A Diretoria da Master Participações S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. o relatório da administração referente ao exercício encerrado em 31.12.2006, nos termos do artigo 133 da Lei n° 6.404/76. A Companhia tem por
objeto a participação em outras sociedades na qualidade de sócia ou acionista, bem como a administração de bens próprios. Em 30.06.2006, a Companhia tornou-se detentora de 40.832 ações da Master Publicidade S.A. (CNPJ/MF
n° 04.513.101/0001-17) em razão da integralização de ações subscritas pela ALF-Administração de Bens e Participações Ltda. (CNPJ/MF n° 81.211.997/0001-20).  Os resultados da Companhia estão devidamente refletidos nas
demonstrações financeiras e foram adequadamente contabilizados. Conforme as demonstrações financeiras, a Companhia apresentou prejuízo para o exercício encerrado em 31.12.2006.  São Paulo, 16 de abril de 2007. A Diretoria

Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2006 (em reais)
Ativo             2006
Circulante

Caixa ........................................................... 100,00
Total do circulante .......................................          100,00

Realizável a Longo Prazo
Partes relacionadas .....................................  1.211.841,00
Total do realizável a longo prazo .................  1.211.841,00

Permanente
Investimentos ..............................................  783.582,16
Total do permanente ....................................    783.582,16

Total do Ativo .................................................  1.995.523,16

Passivo e Patrimônio Líquido             2006
Exigível a Longo Prazo

Debêntures a pagar ..................................... 1.211.841,00
Total do exigível a longo prazo .................... 1.211.841,00

Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................  1.135.881,00
Resultados acumulados .............................. (352.198,84)
Total do Patrimônio Líquido .........................    783.682,16

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ......... 1.995.523,16

Demonstração do Resultado  para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2006 (em reais)

(Despesas) Receitas Operacionais             2006
Equivalência patrimonial ......................................   (352.198,84)

  (352.198,84)
Resultado Operacional .......................................... (352.198,84)
Prejuízo antes do Imposto de Renda e CS ...........   (352.198,84)
Prejuízo Líquido do Exercício ..............................   (352.198,84)
Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos para o exercício

findo em 31 de dezembro de 2006 (em reais)
Origens de Recursos             2006
Das operações:

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício ..................  (352,198,84)
Itens que não afetam o capital circulante líquido:
Equivalência patrimonial ......................................  352.198,84

De terceiros:
Emissão de debêntures ....................................... 1.211.841,00

De acionistas:
Integralização de capital ..................................... 1.135.881,00
Total das Origens ................................................ 2.347.722,00

Aplicações de Recursos
Aquisição de participação societária ................... 1.135.781,00
Transações com partes relacionadas .................. 1.211.841,00
Total das aplicações ............................................ 2.347.622,00

Aumento do Capital Circulante Líquido ................          100,00
Representados por:
Ativo circulante: No fim do exercício ..................          100,00

Aumento ...................................          100,00
Aumento do Capital Circulante Líquido ................          100,00

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido Para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2006 - (em reais)

Capital Lucros
         Social  Acumulados            Total

Integralização de capital ....... 1.135.881,00 – 1.135.881,00
Prejuízo líquido do exercício . –  (352.198,84)  (352.198,84)
Saldos em 31/12/2006 .......... 1.135.881,00  (352.198,84)  783.682,16

Notas explicativas às demonstrações financeiras
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2006.

Nota 01. Contexto Operacional: A empresa Master Participações S/A (“Com-
panhia”) foi constituída em 06/02/2006 e tem como objeto social a participa-
ção em outras sociedades, na qualidade de sócia, ou acionista. Em 30/06/
2006, através de Assembléia Extraordinária, a Companhia teve sua forma
jurídica e razão social alteradas, passando de Betânia Participações Ltda.
para Master Participações S/A. Nota 02. Apresentação das demonstrações
financeiras e principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e consoan-
te as seguintes principais práticas contábeis: a) Partes relacionadas: repre-
sentado por empréstimo mútuo concedido a acionista, sem prazo previsto

para liquidação. b) Investimentos: refere-se à participação societária,
e avaliado pelo método de equivalência patrimonial. c) Debêntures:
Estão registradas pelo valor devido na data do balanço, sem acréscimo
de atualização monetária conforme condições estabelecidas na emissão.
Nota 03. Investimentos
O saldo em 31/12/2006 está composto como segue:                  R$
PL da Master Publicidade S/A .....................................  3.484.861,99
Adiant. para futuro aumento de capital (a) ..................  (1.852,399,71)
Base de cálculo ........................................................... 1.632.462,82
Participação societária ................................................           48,00%
Saldo contábil do investimento ....................................      783.582,16
(a) Adiantamento efetuado na Master Publicidade S/A por outro acionista,
para futuro aumento de capital, sem prazo estabelecido para integralização.
Nota 04. Debêntures: Em 30/06/2006, a Companhia emitiu 1.211.841 debên-
tures no valor nominal unitário de R$ 1,00, totalizando assim R$ 1.211.841,00.
O prazo é de 2 anos com vencimento em 30/06/2008, e poderão ser conver-
tidas em ações ordinárias na proporção de uma debênture por ação. Nota 05.
Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital social subscrito e
integralizado é representado por 1.135.881 ações ordinárias nominativas. b)
Reserva Legal: Com base na Lei 6.404/76, que rege as S/As, não foi cons-
tituída reserva legal em decorrência do prejuízo apresentado no exercício.

Antonio Luiz de Freitas .................. Diretor
Wesley Lucio C. de Melo ............... Contador CRC/SP 217277/O-1


